
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N°  257, DE 2017

AUTOR: Deputado Paulo Correa Jr.

OBJETO: Declara de utilidade pública a “Associação DNA – Doando Nossas Ações”, com sede em São Vicente

Da leitura da manifestação de fls. 54 a 57, exarada pelo autor, cumpre-nos tecer alguns esclarecimentos quanto à solicitação de documentos para a instrução da propositura, por nós formulada, às fls. 52 e 53.

A Lei n° 2.574/1980 estabelece normas para a declaração de utilidade pública estadual e, a fim de padronizar as exigências que envolvem as proposituras que versam sobre a matéria, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR aprovou uma Instrução Normativa acerca do assunto, na qual elenca os documentos que serão aceitos para comprovação das exigências dispostas naquela lei. 

Embasado em tal instrumento, a CCJR tem, ao longo dos anos, realizado a apreciação de proposituras da espécie, de modo que o rol de documentos necessários para a obtenção do título seja comum a qualquer entidade que o pleiteia.  

Desse modo, ao dispor sobre a homogeneização da documentação a ser apresentada pela entidade que deseja ser declarada de utilidade pública estadual, esta Comissão teve a intenção de conferir tratamento imparcial e impessoal, no tocante à avaliação do cumprimento dos requisitos legais pela entidade.

Assim, todas as entidades declaradas de utilidade pública estadual por lei proveniente desta Assembleia sujeitaram-se ao exame desta CCJR que analisou a documentação requerida, verificou o cumprimento das exigências legais e deliberou, de maneira isenta, sobre o assunto.

Portanto, com o intuito de que esta propositura atenda integralmente aos requisitos legais, na forma aprovada por esta Comissão, solicitamos do autor da propositura que oficie à entidade acima, para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, a documentação abaixo discriminada, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – atestado atualizado de funcionamento em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública do local (Prefeito, Presidente da Câmara, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Delegado de Polícia) onde se situa sua sede, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da entidade, desde, pelo menos 2014, ou antes, dentro de suas finalidades.

(A Lei n° 2.574/1980 exige a comprovação de efetivo e contínuo funcionamento da entidade nos 3 anos imediatamente anteriores, de modo que, somente o registro do estatuto e a menção à data de fundação da Associação não são suficientes para demonstrar esse requisito).

III – documento atualizado (via original ou cópia autenticada) que comprove sua inscrição na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, no Conselho Municipal de Assistência Social, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,  ou em outro órgão estadual, conforme sua natureza;

(Quanto ao "registro no órgão competente do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade", constante do inciso IV, verifica-se que a única Secretaria de Estado que mantém registro de entidades é a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social – SADS. Aliás, por entender que a concessão de registro é ato privativo do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS (em face do disposto no artigo 9( da Lei Federal n.( 8.742/93 – Lei Orgânica da Seguridade Social, bem como no artigo 4(, inciso III, da Resolução CNAS 31/99), a SADS e o Conselho Estadual de Assistência Social – CONSEAS decidiram substituir o atestado de registro pelo certificado de inscrição, conforme sua manifestação, respectivamente, na Resolução SADS 6/2000 e na Deliberação CONSEAS/SP 2/99. Ressaltamos que a referida inscrição, por força da Lei Orgânica da Assistência Social, está a cargo do Conselho Municipal de Assistência Social e, na sua ausência, do Conselho Estadual de Assistência Social. Assim sendo, entendemos que deverão ser aceitos tanto os certificados de inscrição fornecidos pelo órgão estadual como pelo órgão municipal citado. Lembramos ainda que tal exigência só se aplica às entidades que promovam:

I – a proteção à família, à infância, à maternidade, à adolescência e à velhice; 

II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; (Conforme preceitua a Letra ‘b’, do artigo 3º, do Estatuto Social da entidade: “Desenvolver cursos e oficinas para crianças, adolescentes, jovens e comunidade, com o objetivo de atualização profissional e inserção no mercado de trabalho.”) 

III – ações de prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida comunitária de pessoas portadoras de deficiência; (Conforme preceitua a Letra ‘a’, do artigo 3º, do Estatuto Social da entidade: “...aproveitamento da mão de obra da pessoa com deficiência física a fim de promover sua plena integração e inclusão na sociedade;”)
IV – a integração no mercado de trabalho; (Conforme preceitua a Letra ‘b’, do artigo 3º, do Estatuto Social da entidade: “Desenvolver cursos e oficinas para crianças, adolescentes, jovens e comunidade, com o objetivo de atualização profissional e inserção no mercado de trabalho.”) 

V – a assistência educacional ou de saúde; 

VI – o desenvolvimento da cultura; 

VII – o atendimento e assessoramento aos benefícios da Lei Orgânica da Assistência Social e a defesa e garantia de seus direitos.

Isto posto, está claro e transparente nas alíneas do art. 3º, do Estatuto Social apresentado, que a referida Associação atua na área da Assistência Social, não sendo, portanto, dispensada a formalidade exigida. Destaca-se ainda que a exigência de alvará de funcionamento não se confunde com a inscrição da entidade nos órgãos competentes quanto à sua atuação.)

IV – atestado atualizado de idoneidade moral de seus diretores, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública local - Prefeito, Presidente da Câmara, Juiz de Direito, Promotor de Justiça, Delegado de Polícia;

(A Lei n° 2.574/1980 exige comprovada idoneidade moral dos diretores declarada por pessoa diversa daquela que se deseja a comprovação).

V – publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano de 2016 - original ou cópia autenticada. (Os demonstrativos de fls. 20 e 21 não estão publicados). 

Salientamos que as informações dos itens I e IV podem integrar um único documento assinado por uma autoridade.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

         Relator
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